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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS. QUANTIDADE DE DROGA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CAUTELARES. INVIABILIDADE. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. INDIFERENÇA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. IMPREVISIBILIDADE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria.
2. No caso, segundo se infere, a custódia cautelar está suficientemente 
fundamentada na garantia da ordem pública e garantia da aplicação penal, haja 
vista a apreensão de razoável quantidade de droga - 423,41g de maconha, 
algumas munições e o risco de reiteração delitiva do agente. Conforme consta, 
o agravante já cometeu atos infracionais.
3. "A persistência do agente na prática criminosa justifica, a priori, a 
interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos termos do art. 
312 do CPP, porquanto esse comportamento revela uma periculosidade social 
e compromete a ordem pública" (RHC 118.027/AL, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
8/10/2019, DJe 14/10/2019).
4. Inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas 
quando a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública 
não estaria acautelada com a soltura do agravante. Sobre o tema: RHC 
81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017.
5. O fato de o agravante possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico 
entendimento desta Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 
2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017. 
6. O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
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futura pena não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo 
será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime 
prisional diverso do fechado, sendo inviável essa discussão neste momento 
processual. Nessa linha: RHC 94.204/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, DJe 16/4/2018; e RHC 
91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 5/4/2018.
7. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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7. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FABIANO ALEXANDRE PEREIRA 
DA COSTA JUNIOR de decisão na qual neguei provimento ao recurso.

O agravante reitera as razões expostas na inicial aduzindo que não haveria 
fundamentação idônea para a decretação da prisão preventiva.

Destaca que a gravidade abstrata do delito, já que seria tecnicamente primário, exerce 
atividade lícita e ter residência fixa, seriam suficientes para justificar o decreto prisional.

Aponta que medidas cautelares diversas são suficientes para resguardar a ordem 
pública e garantir a aplicação da lei penal e em possível condenação ser beneficiado pelo tráfico 
privilegiado.

Defende outras circunstâncias favoráveis do recorrente que corroboram com a 
soltura, além de ser acusado de delitos cometidos sem violência ou grave ameaça.

Pontua fazer jus ao mesmo benefício concedido a outro agente sob pena de incorrer 
em insegurança jurídica.

Pleiteia que seja concedida a liberdade provisória.
É o relatório.
 

VOTO

Apesar das considerações da parte agravante, razão não lhe assiste.
O Tribunal de origem manteve a prisão preventiva nos seguintes termos:
 

"[...]
No que tange aos demais requisitos previstos no artigo 312 do CPP, verifico que há 
fatos concretos a demonstrar a necessidade da prisão cautelar para garantia da ordem 
pública.
Conforme consta dos relatos do Policial Militar condutor do flagrante, “sua guarnição 
foi informada que um indivíduo estaria com drogas e arma de fogo em um imóvel no 
bairro Verde Vale, em Sete Lagoas/MG, local apontado por transeuntes que 
informaram os policiais, durante patrulhamento preventivo, como sendo ponto de 
tráfico de drogas; QUE, de acordo com a denúncia, FABIANO JUNIOR estaria no 
local portando arma de fogo e drogas; QUE, ao chegarem ao local, os policiais 
militares foram recebidos por FABIANO e RONISLENE, genitores de FABIANO 
JUNIOR; QUE RONISLENE franqueou a entrada dos policiais ao imóvel e foi 
realizado busca pelo local, sendo encontrados 2 (duas) munições intactas de calibre 
.38, 1(um) estojo de munição calibre .32 deflagrada e 2 (duas) barras de 
substância análoga a maconha, todos esses materiais encontrados no quarto de 
FABIANO JUNIOR; QUE, segundo o DEPOENTE, FABIANO JUNIOR chegou em 
casa minutos depois, após RONISLENE ligar pra ele, e assumiu a propriedade das 
substâncias análogas a drogas, afirmando ser usuário e negando envolvimento no 
tráfico, e também das munições, que FABIANO JUNIOR afirmou ter encontrado na 
rua e guardado para si...”.
Ora, as circunstâncias da prisão, com a apreensão de 423,41g de maconha, duas 
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munições de calibre .38 e um cartucho vazio de calibre .32, constituem indícios 
veementes da periculosidade do paciente e de sua ação no meio social, demonstrando, 
por conseguinte, a necessidade da manutenção de sua prisão cautelar, a bem da 
ordem pública.
Este é o entendimento dos Tribunais Superiores:
[...]
Ainda em desfavor do paciente o fato de que, como bem ressaltou a douta 
autoridade coatora, se constata, através da CAM – Certidão de Antecedentes do 
Menor (doc. 11 – f. 78-79), que o paciente possui um procedimento em instrução 
relativo ao delito análogo ao de importunação sexual. Soma-se a isso, o fato do 
condutor do flagrante ter informado “QUE o DEPOENTE afirma que 
FABIANO JUNIOR tem uma passagem por tráfico quando era menor de 18 
anos”, sendo inconcebível que, em tal situação, se veja envolvido em nova 
prática delitiva, sem mostrar nenhum comprometimento com a justiça, atitude 
esta que evidencia a essencialidade da manutenção da prisão.
Ora, a reiteração criminosa é atitude que abala e perturba a ordem social, exigindo a 
adoção de uma postura mais rígida por parte do Poder Judiciário no que diz respeito à 
liberdade do paciente, a bem do resguardo da ordem pública.
Neste sentido, posiciona-se o Superior Tribunal de Justiça:
[...]" (e-STJ, fls. 295-296, grifou-se).

 
 
A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 

decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do 
crime e indícios suficientes de autoria.

No caso, segundo se infere, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta.

Isto porque houve a apreensão de razoável quantidade de droga - 423,41g de 
maconha e algumas munições.

Esta Corte possui entendimento reiterado de que a quantidade dos entorpecentes 
encontrados com o agente, quando evidenciar a maior reprovabilidade do fato, pode servir de 
fundamento para a prisão preventiva.

A propósito:
 

"[...] 2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e com 
base em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, 
nos termos previstos no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente mantida na sentença, a 
qual indeferiu o direito de recorrer em liberdade com base em elementos concretos, a 
gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agente, evidenciadas pela 
natureza e elevada quantidade das drogas apreendidas (177 porções de 'cocaína', com 
peso de 40,36g e 01 uma porção de 'maconha', com peso de 23,59g), o que denota a 
necessidade da prisão para resguardar a ordem pública, não havendo falar 
em existência de evidente flagrante ilegalidade.
[...] Habeas corpus não conhecido." (HC 393.308/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 6/4/2018).
 
"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTOS. GRAVIDADE CONCRETA. GARANTIA DA ORDEM 
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PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER 
ACOLHIDO.
1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da não 
culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e com base em 
dados concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem 
a necessidade da medida extrema, nos termos do art. 312 e seguintes do Código de 
Processo Penal.
2. No caso, a prisão cautelar foi decretada para a garantia da ordem pública, com base 
na gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade e natureza da droga 
apreendida (170 invólucros plásticos, contendo cocaína, pesando 68,1 g e 20 
invólucros plásticos contendo maconha, pesando 40,5 g), aliada às circunstâncias em 
que se deu a prisão em flagrante.
3. É consabido que eventuais condições subjetivas favorável ao paciente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes, como na 
hipótese, os requisitos autorizadores da referida segregação.
4. Ordem denegada." (HC 425.704/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018).
 

 
Ademais, conforme consignado na decisão impugnada, o recorrente já cometeu ato 

infracional, o que justifica a prisão cautelar na necessidade de garantia da ordem pública, como 
forma de evitar a reiteração delitiva.

Assim, "a persistência do agente na prática criminosa justifica, a priori, a 
interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, 
porquanto esse comportamento revela uma periculosidade social e compromete a ordem pública" 
(RHC 118.027/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 08/10/2019, DJe 14/10/2019).

Nesse sentido, com destaques:
 

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES . PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA E RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. GRAVIDADE CONCRETA 
DO DELITO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. No caso, observa-se que a prisão preventiva está adequadamente motivada na 
garantia da ordem pública e na necessidade de cessar atividade criminosa, em razão 
da gravidade concreta da conduta, pois, conforme apurado na operação policial 
denominada "Metástase", há indícios de que o paciente integra organização criminosa 
estruturada, com pluralidade de membros, inclusive menores de idade, especializada 
no tráfico de drogas na cidade de Chapecó/SC. Além do mais, destacou-se que a 
custódia cautelar também está amparada no risco de reiteração delitiva, em razão do 
acusado ter sido condenado anteriormente por tráfico de drogas e ter registro da 
prática de atos infracionais na adolescência.
3. Encontra-se pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça que o 
modus operandi e a periculosidade demonstrada por associação criminosa constituem 
motivação idônea à decretação da prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código Penal.
4. Especificamente quanto ao risco de reiteração delitiva, é firme a jurisprudência no 
sentido de que "a preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão 
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preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 
periculosidade" (RHC 107.238/GO, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 12/03/2019). Nesse sentido: (RHC 112.720/SC, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/6/2019, DJe 
2/8/2019).
5. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 805.702/SC, de minha relatoria, 
Quinta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 27/4/2023).
 
"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS 
SUFICIENTES DE AUTORIA E PROVA DA MATERIALIDADE DELITIVA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
NA VIA ESTREITA DE HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA.  
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA (999,68G DE MACONHA). 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. ATOS INFRACIONAIS ANTERIORES. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. RISCO DE CONTAMINAÇÃO PELA 
COVID-19. RECOMENDAÇÃO N. 62 DO CONSELHO NACIONAL DE 
JUSTIÇA – CNJ. RÉU NÃO COMPROVOU ESTAR INSERIDO NO GRUPO DE 
RISCO. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a impetração 
não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal 
Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, 
considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para 
verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.
2. Em razão da exigência de revolvimento do conteúdo fático-probatório, a estreita 
via do habeas corpus não é adequada para a análise das teses de negativa de autoria e 
da existência de prova robusta da materialidade delitiva.
3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e com 
base em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, 
nos termos previstos no art. 319 do CPP. No caso dos autos, a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com 
base em elementos extraídos dos autos, a periculosidade do paciente e a gravidade do 
delito, consubstanciadas pela grande quantidade de droga apreendida que 
transportava em seu veículo, juntamente com o corréu – 2 porções de maconha, com 
peso de 999,68g –, o que demonstra risco ao meio social, justificando a segregação 
cautelar para garantia da ordem pública. Ademais, a prisão também se mostra 
necessária para evitar a reiteração na prática delitiva, uma vez que, conforme 
destacado pelo Magistrado de primeiro grau, o paciente possui registros por 
atos infracionais.
4. Consoante pacífico entendimento desta Corte Superior de Justiça, 'a quantidade, a 
natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento 
ao decreto de prisão preventiva' (AgRg no HC 550.382/R0, Rei. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 13/3/2020).
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5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições favoráveis do 
paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar quando 
devidamente fundamentada.
6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para a manutenção da ordem 
pública.
7. O risco trazido pela propagação da COVID-19 não é fundamento hábil a autorizar 
a revogação automática de toda custódia cautelar, sendo imprescindível, para tanto, 
que haja comprovação de que o réu encontra-se inserido na parcela mais suscetível à 
infecção, bem como, que haja possibilidade da substituição da prisão preventiva 
imposta. No caso, o paciente não comprovou que está inserido no grupo de risco ou 
que necessite atualmente de assistência à saúde não oferecida pela penitenciária, não 
se encontrando, portanto, nas hipóteses previstas pela Recomendação n. 62 do CNJ, 
não havendo se falar em revogação da prisão preventiva ou sua substituição por 
prisão domiciliar em razão da pandemia.
8. Habeas corpus não conhecido." (HC 633.829/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 20/04/2021, DJe 26/04/2021).
 
"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 
DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA 
E INADEQUAÇÃO. ORDEM DENEGADA.
1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito – o qual se ocupa de 
proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz públicas – e com a presunção de 
não culpabilidade, é necessário que a decretação e a manutenção da prisão cautelar se 
revistam de caráter excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser 
suficientemente motivada, mediante análise da concreta necessidade da cautela, nos 
termos do art. 282, I e II, c/c o art. 312, ambos do Código de Processo Penal.
2. A conversão da prisão em flagrante do réu em custódia preventiva foi baseada nos 
seguintes dados: a) quantidade e forma de acondicionamento da droga apreendida - 
doze pedras de crack (3,5 g); b) vida pregressa do acusado, uma vez que constam do 
auto de prisão em flagrante cópias de boletins de ocorrência lavrados em desfavor do 
acusado, pela suposta prática de atos infracionais análogos ao tráfico de drogas.
3. Consoante entendimento firmado pela Terceira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça no julgamento do RHC n. 63.855/MG, não constitui constrangimento ilegal a 
manutenção da custódia ante tempus com fulcro em anotações registradas durante a 
menoridade do agente se a prática de atos infracionais graves, reconhecidos 
judicialmente e não distantes da conduta em apuração, é apta a demonstrar a 
periculosidade do custodiado.
4. O Juízo singular, ao fazer remissão aos documentos que instruíam o auto de prisão 
em flagrante – os quais noticiam o registro de quatro boletins de ocorrência em 
desfavor do paciente, nos quais lhe foi imputada a prática de atos infracionais 
análogos ao tráfico de drogas ao longo de quatro anos –, preencheu os requisitos 
elencados pela jurisprudência desta Corte Superior para permitir que a referência ao 
cometimento de atos infracionais seja utilizada com o fim de caracterizar o risco de 
reiteração delitiva.
5. Por idênticas razões, as demais medidas cautelares não se prestariam a evitar 
a prática de novas infrações penais (art. 282, I, do Código de Processo Penal).
6. Ordem denegada." (HC 435.754/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 24/4/2018, DJe 11/5/2018).

 
É inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas, pois a 
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gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com a 
soltura do paciente. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 
09/06/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017.

Além disso, o fato de o agravante possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta 
Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017. 

O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável futura pena do 
agente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo será capaz de revelar se 
o acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do fechado, sendo inviável 
essa discussão neste momento processual. Nessa linha: RHC 94.204/MG, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, Dje 16/4/2018; e RHC 91.635/MG, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 
5/4/2018.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 191.724 / MG
Número Registro: 2023/0459789-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000233122191001 31221915620238130000 50294923320238130672

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FABIANO ALEXANDRE PEREIRA DA COSTA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : ROBERTO CAMPOS AVELAR - MG174778
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIANO ALEXANDRE PEREIRA DA COSTA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : ROBERTO CAMPOS AVELAR - MG174778
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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